
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.573 - 
SP (2018/0038993-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : AGUASSANTA PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : RAFAEL AUGUSTO PAES DE ALMEIDA  - SP158591 
   ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO  - SP196655 
   THIAGO SALES PEREIRA  - SP282430 
   ANA RITA DE MORAES NALINI  - SP310401 
   MARCELLA NASATO  - SP354610 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RAFAEL ISSA OBEID E OUTRO(S) - SP204207 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 
DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS 
LIMITES À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso extraordinário, interposto por AGUASSANTA 
PARTICIPAÇÕES S/A, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fl. 1.046):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. QUEIMA DE PALHA DE CANA DE AÇÚCAR AO 
AR LIVRE. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 15/03/2018, 

que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, opostos 
pela parte agravante em face da Fazenda do Estado de São Paulo, 
impugnando a lavratura de auto de infração ambiental, pela queima de 
palha de cana de açúcar ao ar livre. O acórdão manteve a sentença que 
julgara improcedentes os Embargos à Execução.

III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei 
estadual 997/76 e Decreto estadual 8.468/76). Logo, a revisão do aresto, 
na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; 
AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016 

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que 
"restou incontroverso que a cana plantada na fazenda Santa Genebra, 
em Campinas, seria destinada à produção de açúcar e álcool na usina 
embargante de modo que ela se beneficiou com a prática da queima da 
palha de cana ao ar livre e, como beneficiária, responde pela infração, 
nos termos do parágrafo único do artigo 7º da Lei n.º 997/76" – não pode 
ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 1.083 a 1.103).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.110 a 1.118), sustenta o 

recorrente que está presente a repercussão geral da matéria tratada, bem como violação 
aos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX, ambos da CF/1988.

Aduz que, "no caso em tela, fora utilizada lei que não mais vige em razão 
da superveniente aplicação da Lei nº 10.547/2000, sendo incontroverso que o auto de 
infração fundamentou-se em lei geral, contudo, há lei específica a ser observada no caso 
concreto. E como é cediço, lex specialis derrogat generalis" (fl. 1.117).

Alega que "tal regra decorre da aplicação de lei federal, qual seja, artigo 
2º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Portanto, resta claro 
que, in casu, não se trata de ofensa a direito local, mas sim de violação direta à 
normatização infraconstitucional, motivo pelo qual não se denota a incidência da Súmula 
280 do STF" (fl. 1.117).

Assere que "o v. acórdão igualmente não enfrentou (de forma expressa e 
frontal – de maneira fundamentada) a suscitada inconstitucionalidade, por violação aos 
artigos 5º, XXXV e LV, e 93, IX, todos da CF/88; devidamente prequestionados" (fls. 
1.117 e 1.118).

Requer, por fim, seja conhecido e provido o presente recurso 
extraordinário "para que seja reformado o v. acórdão, tendo em vista a flagrante violação 
perpetrada aos artigos 5º, incisos XXXV e LV; e 93, IX, todos da Constituição Federal, a 
fim de que seja reformado o v. Acórdão, a fim de que, ao final, seja conhecido e provido 
o Agravo Interno, para que seja integralmente reformada a r. decisão denegatória 
agravada, a fim de que o Agravo em Recurso Especial interposto seja regularmente 
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conhecido, processado e julgado pelo Colendo STJ a quo" (fl. 1.118).
Ausentes as contrarrazões (fl. 1.128).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral.

(AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-149 
DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 
PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 113-118 )

Nesse sentido, não se reconhece a existência de repercussão geral, nos 
moldes definidos pela Corte Suprema, quando este Superior Tribunal de Justiça tiver 
utilizado fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, hipótese distinta da 
ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo regimental no agravo em recurso especial.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
1.056 a 1.066):

(...)
Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as 

razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, opostos pela 
parte agravante em face da Fazenda do Estado de São Paulo, 
impugnando a lavratura de auto de infração ambiental, pela queima de 
palha de cana de açúcar ao ar livre.

O acórdão manteve a sentença, que julgara improcedentes os 
Embargos à Execução.

Sustenta a parte agravante, nas razões do Recurso Especial, a 
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ocorrência de afronta aos arts. 17 e 39 do Decreto-lei 3.855/41 e 2º, § 
1º, da LINDB.

Alega que "o E. Tribunal a quo exarou o entendimento de que a 
responsabilidade da recorrente era objetiva e, portanto, justificaria a 
lavratura do auto de infração pelo simples fato de a mesma ter recebido 
a cana de seu fornecedor" (fl. 878e), entendimento que se mostra 
equivocado.

Ressalta que "a Lei Estadual n. 997/76 – usada para fundamentar o 
V. aresto ora recorrido – não pode se justapor ao que dispõe os artigos 
17 e 39 do Decreto-Lei n° 3.855/41. Tal sobreposição importaria 
violação à lei federal por lei estadual, o que resultaria a ruptura da 
compreensão hierárquica das normas jurídicas" (fl. 879e).

Argumenta, ainda, que, "no caso em análise, verificamos que a Lei 
n. 10.547/2000, que cuida do uso do fogo em práticas agrícolas, revogou 
a Lei n. 997/76 justamente por regular "inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior". Houve, portanto, a ab-rogação da norma anterior 
pela supressão da norma posterior, que tornaram inválidos os todos os 
dispositivos atingidos" (fl. 880e).

(...) 
Com efeito, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita 

com base na interpretação do direito local – é vedada a este 
Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do 
disposto na Súmula 280/STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário'.

(...)
Acrescenta-se, em obter dictum, que o acórdão, proferido pela 

Corte de origem, foi publicado em 17/04/2017 (fl. 837e), após a edição 
da Emenda Constitucional 45/2004, que transferiu ao STF a competência 
para julgar as causas decididas, em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida julgar válida lei local, contestada em face de lei 
federal (art. 102, III, d, da CF/88). 

(...)
Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que 
"restou incontroverso que a cana plantada na fazenda Santa 
Genebra, em Campinas, seria destinada à produção de açúcar e 
álcool na usina embargante de modo que ela se beneficiou com a 
prática da queima da palha de cana ao ar livre e, como beneficiária, 
responde pela infração, nos termos do parágrafo único do artigo 7º 
da Lei n.º 997/76" (fls. 853/854e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão 
objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte 
recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada 
mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 
7/STJ.

(...)
Quanto ao pedido de afastamento dos honorários sucumbenciais 

recursais, fixados na decisão ora agravada, ressalte-se que, tratando-se 
de Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, cabível seu arbitramento, na forma do art. 85, §11, do 
CPC/2015, no julgamento, pelo STJ, do Agravo em Recurso Especial e 
do correspondente apelo nobre.
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Vale destacar, ainda, que “os honorários devidos na fase de 
recurso especial compreendem a remuneração de todo o trabalho 
advocatício nesta etapa, inclusive eventual agravo interno que se 
faça necessário para que o recurso chegue ao conhecimento do 
colegiado naturalmente competente, a Turma. Não cabe, portanto, 
majorar os honorários, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, em 
razão da interposição de agravo interno. Atitudes eventualmente 
procrastinatórias são passíveis de sanção processual própria, 
inconfundível com o escopo dos honorários de sucumbência (CPC/2015, 
art. 80, §12)” (STJ, AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 11/10/2016).

No mesmo sentido: "O pedido de arbitramento/majoração da verba 
honorária de sucumbência no Agravo Interno, formulado pela 
embargante, deve ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 'O Poder 
Judiciário e o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, com o 
seguinte teor: 'Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
do CPC/2015)'. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) 
de recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a 
discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não 
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015" (STJ, EDcl no 
AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos 
capazes de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por 
seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
(...)

Em assim sendo, não prospera a alegação de ofensa ao artigo 93, inciso 
IX, da Constituição Federal, uma vez que o aresto impugnado foi suficientemente 
fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional quando o 
Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a 
questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice 
processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise 
de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da 
ausência de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
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INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito.

(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado 
em 19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 
15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.

5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. 
EDSON FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das 
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ofensas ao princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses 
em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da 
prestação jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

Ademais, cumpre salientar que, no julgamento do ARE n.º 748.371 
RG/MT, o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da 
questão relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de 
normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, concernente à 
aplicação da Lei nº 10.547/2000 e do art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - LINDB, normativos citados pela própria recorrente.

Confira-se, por oportuno, a ementa do acórdão:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.

(ARE 748371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes precedentes 
da Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 
CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 
REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT 
(Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão 
geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à 
coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar 
imprescindível o exame de normas de natureza infraconstitucional. 
2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em consonância com a 
jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 3. A reversão 
do julgado depende da análise da legislação local e do conjunto 
probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de recurso 
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extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento.

(RE 589655 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação 
da coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. 
Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no 
exame do RE nº 598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 
181, concluiu pela ausência de repercussão geral do tema relativo a 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 
tribunais, dado o caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de 
repercussão geral do tema relativo à suposta violação dos princípios 
da legalidade, do contraditório, da ampla defesa, do devido processo 
legal, bem como dos limites objetivos da coisa julgada (ARE nº 
748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 
1º/8/13). 3. Conclusão em sentido diverso da adotada no acórdão 
recorrido demandaria, na espécie, o reexame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inviável na via eleita, segundo o 
enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental não provido. 5. 
Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na origem, de 
mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09).

(ARE 994883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 
DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018)

Por fim, extrai-se dos autos que o presente recurso extraordinário foi 
interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que concluiu pela ausência de 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento do 
recurso da competência do Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do 
mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
negou provimento ao agravo interno mantendo a decisão que não conheceu do recurso 
especial em razão da incidência dos enunciados sumulares nº 280, do Pretório 
Excelso, e nº 7,  do Superior Tribunal de Justiça.

Ocorre, porém, que, consoante entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 598.635 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). O aresto foi sintetizado nos termos abaixo:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
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Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608.

(RE 598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 
14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 
EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 
213-218 )

A esse respeito, segue recente precedente do Pleno do Excelso Pretório:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(ARE 941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018)

Assim, ante a ausência de preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso da competência do Superior Tribunal de Justiça, que afasta o 
cabimento do recurso extraordinário em face da falta de repercussão geral, fica 
inviabilizada a análise das questões constitucionais suscitadas.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se. 
Intime-se.

 

  

Brasília, 21 de março de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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